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Resolução SC-119, de 31 de setembro de 2016 

 

Dispõe sobre a regulamentação da área 

envoltória da Reserva Florestal da “Fazenda 

Santa Genebra”, nos municípios de 

Campinas e Paulínia, tombada pela 

Resolução 3 de03-02-1983, publicada no 

D.O. em 04-02-1983 

 

O Secretário da Cultura, nos termos do artigo 1º. do Decreto Lei 149, de 15-08-1969, e do 

Decreto Estadual 13.426, de 16-03- 1979, cujos artigos 134 a 149 permanecem em vigor por força 

do artigo 158 do Decreto 50.941, de 05-07-2006, com exceção do artigo 137, cuja redação foi 

alterada pelo Decreto 48.137, de 07-10-2003, e 

 

CONSIDERANDO:  

A deliberação do Colegiado do CONDEPHAAT na Sessão Ordinária de 11-04-2016, Ata 

1830, favorável à regulamentação da área envoltória da Reserva Florestal da Fazenda Santa 

Genebra, nos termos propostos no âmbito do Processo 74720/2015; 

A necessidade de disciplinar as intervenções na área envoltória da Reserva Florestal da 

Fazenda Santa Genebra,  

 

RESOLVE: 

Artigo 1º. Ficam estabelecidos as seguintes diretrizes para a Área Envoltória (300 metros) da 

“Fazenda Santa Genebra”:  

§ 1º - Setor Nordeste no município de Paulínia:  
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1 – Para as construções o gabarito (altura) máximo é de 10 metros, medidos a partir do 

nível da rua (guia ou sarjeta) até a cumeeira do telhado ou ponto mais alto da construção; as obras 

terão no máximo 2 pavimentos.  

2 – A área permeável mínima será de 40%, onde se recomenda o ajardinamento com alta 

densidade arbórea.  

§ 2º - Setor Leste no município de Campinas: 

1 - Para as construções o gabarito (altura) máximo é de 5 metros, medidos a partir do nível 

da rua (guia ou sarjeta) até a cumeeira do telhado ou ponto mais alto da construção; as obras terão 

no máximo 1 pavimento. As quadras fiscais afetadas, do loteamento Barão Geraldo, são as de 

número: 542, 544, 545, 549 (lotes 1 a 6 e 31 a 33), 550 e 554. Para as demais quadras que 

compõem o Setor Leste da área envoltória, são admitidos 2 pavimentos com gabarito (altura) 

máximo de 8 metros;  

2 - A área permeável mínima será de 30% para lotes com área de até 300 m². Para lotes 

com área superior a 300 m², a área permeável mínima será de 40%, onde se recomenda o 

ajardinamento com alta densidade arbórea. 

Artigo 2°. Sobre saneamento básico para ambos os Setores da Área Envoltória em Campinas e 

Paulínia, estabelece-se:  

I - Fica proibida a abertura de poços d’água rasos. 

II - A construção de fossas sépticas, desde que associadas à instalação de filtro anaeróbico 

ou de outro dispositivo de tratamento primário ou secundário de efluentes, será permitida em 

caráter provisório e até a instalação de rede pública coletora de esgotos pela Sanasa. 

Artigo 3º. Fica proibida a realização de intervenções no subsolo que impliquem em grande 

movimentação de terra; eventuais casos ficarão a critério da análise da UPPH/CONDEPHAAT. 

Artigo 4°. Os projetos de implantação, manejo e manutenção das áreas verdes dos loteamentos 

deverão ter previa anuência do Conselho da Fundação José Pedro de Oliveira, Condepacc e 

CONDEPHAAT, e deverão estar voltados aos objetivos fixados na lei de Uso e Ocupação do Solo 

do município. 
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Artigo 5°. Quanto ao sistema viário dos loteamentos, fica estabelecido que o piso das ruas e 

calçadas deverá ser executado com material que não proporcione a impermeabilização do solo. 

Artigo 6º. Fica proibida a abertura de novos loteamentos na área e/ou demais projetos de 

ocupação do solo que impliquem em adensamento urbano. 

Artigo 7°. Demais usos não previstos nesta Resolução serão analisados caso a caso pelo Órgão. 

Artigo 8°. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

                       

 

JOSÉ ROBERTO SADEK 

Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo 
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Transcrição feita em 25/07/2025, com base na ortografia e gramática do documento original. 


